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NOVA CONCEITUAÇÃODO RECURSOEXTRAORDINÁRIO
NA CONSTITUiÇÃO DO BRASIL*
PROF. ALFREDO BUZAID
(Catedráticode Direito Judiciário Civil e Diretorda
Faculdadede Direito da Universidadede São Paulo)
o objetivodêsteensaionão é tratardo recursoextraordinário
em todosos seusaspectos,masapenasdiscorrersôbreas inovações
introduzidasnesse institutopela Constituiçãodo Brasil. Fiéis ao
enunciadodo tema,procuraremosrelatá-Iodentro dos limitesque
lhe foramtraçadospeladignaComissãoorganizadorado Congresso.
A matériaestádivididaem quatropartes.Estudaremosna primeira
o SupremoTribunalFederale a funçãodo recursoextraordináriojna
segunda,os fundamentosdo recursoextraordinárioconsoanteas le.
tras"a", "b" e "dll; na terceira,o processoe o julgamentodos feitos
na formado artigo 115,§ único,letra"C" da Constituiçãodo Brasil;
e, na quarta,as emendasregimentaisem vigor.
Capítulo I
O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E A FUNÇÃO
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO
SUMÁRIO
1. Recurso extraordinário e recursos ordinários.
2. O Supremo Tribunal Federal e instituições congêneres.
3. Êrro de direito e êrro de fato. Violação da lei e falsa aplicação da lei.
4. A Côrte Suprema dos Estados Unidos.
5. Função híbrida do Supremo Tribunal no Brasil.
1. De todosos meiosde impugnaçãodas sentenças,nenhum
tem maiorimportânciapolítico-socialdo que o recursoextraordinário.
Elese distinguesubstancialmentedos recursosordinários.Estesrepre-
------
* Tese apresentada à 111Conferência Nacional da Ordem dos Advogados, realizada em
Recife, de 7 a 13 de dezembro de 1968.
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sentamumaaspiraçãonaturaldoshomensque, não se conformando
com um julgamentoúnico,submetemo julgadoa reexameem um
tribunalsuperior,no qual põema esperançade umadecisãojusta.
O recursoextraordinário,diversamente,nasceucomoumaexigência
do regimefederativoque, supondoa dualidadelegislativaemanada
da Uniãoe dos Estados,reconhece,contudo,a supremaciada Consti-
tuiçãoe das leis federais,cujavigênciase estendea todoo território
da República.E paraevitarque cadaEstadose arvorasseem unidade
soberanana aplicaçãodo direito federal,dando lugar a diferentes
maneirasde atuá-Ioem cadacasoconcreto,foi instituídoo recurS0
extraordináriocom o propósitode asseguraro primadoda Consti-
tuiçãoe a unidadeda jurisprudênciado direitofederal.
2. O SupremoTribunalFederalé o órgãoa quema Constitui-
çãocometeuo encargode conhecerdo recursoextraordinário.Criado
pelo Decreton.O848, de 11 de outubrode 1890,que organizouõ
Justiça Federal,foi logo pôstoem harmoniacom o regimefedera
tivo. Os fundadoresda República,no momentoem que tiveramde
definir a competênciado SupremoTribunalFederale discriminar-lhe
as atribuições,se acharamdiantede trêsmodelosde CôrteSuprema,
dois dos quaisconsagradosna Europae um nos EstadosUnidos.Era-
-Ihes lícito adotarqualquerdêles ou, afastando-sedos paradigmas
existentes,elegernova instituiçãocapazde refletiros caracteresda
realidadenacional.
Os modeloseuropeussão a Corteda Cassaçãoe o Tribunalde
Revisão.Estefoi adotadopela Alemanhae Portugal;aquêle, pela
Françae Itália. A revisãoalemãse distingueda cassaçãode tipo
francês.Nestase reexaminamas questõesjurídicascontidasna sen-
tença;naquela,pelo menosquandose tratade violaçãode direito
material,examina-setôda a sentença.A Côrtede Cassaçãosomente
pode anulara sentença;o Tribunalde Revisãodesceao méritoe
julga a controvérsia1. O objeto da revisãoé a aplicaçãoda norma
jurídica,tal comoconstada sentença;os fatos consideradosprova-
dos pelo Tribunalde Apelaçãovinculamo Tribunalde Revisãosalvo
se aquêle,na apreciaçãodos mesmos,infringiua lei2.
O sistemade cassaçãoconfereao Tribunala competênciapara
verificarse houveviolaçãoda lei e, nocasopositivo,devolvea causa
à instânciade origempara nôvo julgamento.O juízo da cassaçãoé
apenasrescindente,cabendoao tribunalde origemo juízo rescisório.
O Tribunalde Revisãoreúne, ao contrário,os dois juízos, não se
------
1 ROSENBERG,lehrbuch,§ 132i SCHONKE, SCHRoDERe NIESE, lehrbuch, § 88i GOlDS-
CHMIDT, Zivilpro~emecht,§ 66.
2 ZPO. § 561, I.
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cingindoa anulara sentençaimpugnada.Aplica desdelogoo direito
ao casoconcreto.Aí, pois, o julgamentonão é parcialsenãocon-
junt03.
3. O confrontoentreos dois tipos europeusassinalade ime-
diato as diferençasque os separam.Ambosse fundamno princípio
de que, parasatisfaçãodos anseiosdos litigantes,bastamdois graus
de jurisdição:sentençade primeirainstânciae julgamentopelo Tri-
bunal.Nestesdois planosa causaé discutidaem tôda plenitude.Di-
ferenteé, todavia,o recursoque dá acessoà Cortede Cassaçãoou
ao Tribunalde Revisão.Nem um nem outro é tribunal de terceira
instância,mas tribunalespecial,destinadoa exercero contrôleda
lega.lidadedo julgadoproferidona instânciainferior.A sua missão
consisteem verificarse houveêrro de direito, quer in iudica.ndo,
quer in procedendo,porquede êrro de fato não se cogitamais.A
razãodissoestáem que o êrro de fato é menosperniciosodo que
o êrro de direito. Circunscritoa determinadacausa,o êrro de fato
não transcendeos seusefeitos,enquantoque o êrro de direitocon-
tagiaos demaisjuízes/podendoservirde antecedentejudiciári04.
As legislaçõeseuropéiasnão admitiramsenãoo examedo êrro
de direilo/ ficandoexcluído/pois/ o julgamentoda matériade fato,
a cujo respeitoé soberanoo Tribunala quo. Definiu-setradicional-
menteo êrrode direitoatravésdosconceitosde vio!açãoda lei e de
falsa aplicaçãoda lei. Dá-sea violação,quando no julgamentofoi
postanormadiversada existente;dá-sea falsa aplicação,quandose
subsumiuna normapostafato diversodaqueleque a normaprevê5.
Considerando-sea sentençacomo um silogismo,a violaçãoconsiste
assimnum êrro da premissamaior;a falsa aplicação/na sua con-
clusão6.
4. A CôrteSupremados EstadosUnidostem a suacompetên-
cia definida pela ConstituiçãoFederal,estendendo-sea todos os
casosde direitoe de eqüidade(art.3.°, secção1.0).Ela é peculiar-
mentenorte-americanaemsuaconcepçãoe emsuasfunçõese pouco
deve às instituiçõesjudiciáriasprecedentes7.Mas o recursoextraor-
dinárionaquelaRepúblicanão foi consagradoem preceitosconstitu-
cionais.Criou-oo Judiciary Act, de 24 de setembrode 1789,cujo
textofoi modificadopelasleisde 5 de fevereirode 1867e de 18de
fevereirode 1875.
------
3 CAlAMANDREl, CassazioneCivile, li, pág. 438 e sego
4 CARNELUTTI,Diritto e Processo,pág. 242.
5 CHIOVENDA, Principii, § 87; MATTIROllO, Trattato,vol. IV, n.o 1.010.
6 CARNELUTTI,Studl, vol. I, 374.
7 HUGHES, The SupremeCourt of the United States,pág. 1; COUTRYMAN, lhe Supreme
Court of the United States,pág. 1.
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o méritoincontestáveldo direitoamericanofoi o de ter atri-
buído à CôrteSupremanãosó a competência,origináriaou recursal,
de uniformizara aplicaçãoda legislaçãofederale asseguraro prima-
do da Constituiçãoda República,como tambéma de decretara
inconstitucionalidadede leis e atos. Estefato marcaum aconteci-
mento de transcendentalimportânciana-evoluçãodas instituições
jurídicas.
5. O SupremoTribunalFederaltem,no Brasil,caráterhíbrido.
Assemelha-seao Tribunalde Revisãoda Alemanha,ao julgar, me.
dianterecursoextraordinário,as causasdecididasem únicaou última
instânciapor outrostribunaisou juízes,noscasosprevistosno artigo
114, 111,letras"a", "bll, "c" e IIdll. Exercea funçãode Tribunalde
instânciasuperior,ao julgarmandadode segurançae habeascorp'us,
decididosem única ou última instânciapelos tribunais locais ou
federais,quandodenegatóriaa sentença(Const.do Brasil,arte114,
li, "ali); bem como ao julgar recursoordinárionas causasem que
forem parte um Estadoestrangeiroe pessoadomiciliadaou resi-
denteno Brasil(Const.do Brasil,arte114, li, IIb").Assumea índole
de Côrte Constitucional,ao julgar a açãopropostapelo Procurador
Geral da República,tendo por objeto a declaraçãoprincipal de
inconstitucionalidadede lei ou de ato normativofederalou estadual
(Const.do Brasil,arte114, I, "1").
Capítulo 11
OS FUNDAMENTOS DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO:
LETRAS "a", IIb" e Ild"
SUMÁRIO
6. O recursoextraordináriona Constituiçãodo Brasil.
7, Fundamentopela letra "a",
8. Conceitode vigência.
9. A sentençacomosilogismo.
10. Violaçãoda lei e falsa aplicaçãoda lei.
11. Error in iudicandoe error in procedendo.
12. Negarvigênciade tratadoou lei federal.
13. Máximasde experiência.
14. Declaraçãode inconstitucionalidade.O artigo 135 da Constituiçãodo Brasil.
15. Interpretaçãodivergente.
6. O recursoextraordinário,ao longo de seus quaseoitenta
anos de vida, passoupor diferentesvicissitudes.Num ponto só o
direitobrasileirose mostroucoerente.Sob o receiode que as legi5-
laturasordináriaspudessemalterar-lheas condiçõesde admissibili-
dade, foi o institutocriadoe mantidosemprecomo preceitoconsti-
tucional.Mas durantea sua existência,ora foi ampliado,ora dimi-
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nuído em seu alcancea aplicação.Na Constituiçãodo Brasiltem a
seguintedefinição:
"Art. 114. Competeao SupremoTribunalFederal:
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
111.- julgarmedianterecursoextraordinárioascausasde-
cididasem únicaou últimainstânciapor outrostribunais
ou juízes,quandoa decisãorecorrida:
a) contrariardispositivodestaConstituição u negarvi-
gênciade tratadoou lei federal;
b) declarara inconstitucionalidadede tratadoou lei fe-
deral;
c) julgar válida lei ou ato de govêrnolocal contestado
em face da Constituição u de lei federal;
d) dar à lei interpretaçãodivergenteda que lhe haja
dado outro tribunalou o próprio SupremoTribunalFe-
deral".
Cotejando-seo texto da Constituiçãoatual com os das Constr-
tuiçõesanteriores,fàcilmentese observaque a semelhançaé mais
aparenteque real.O únicofundamento,que subsisteinvariávelem
tôdasas Constituições,é aquêleque supõeque a decisãorecorrida
tenhajulgadoválida lei ou atodo Govêrnolocalcontestadoem face
da Constituiçãoou de lei federal.Nos demaiscasos,a modificação
foi profundae sensível.
I. - LETRA 11ali
7. A primeirapartedo preceito,referentea julgadoque con-
trariadispositivoda Constituição,nãoapresentamaiordificuldade.A
Constituiçãodo Brasilé a lei maior,a que tôdasestãosubpostas.Na
hierarquiadas leis, que constituia essênciado regimefederativo,é
intolerávelque a lei menorofendaa lei maior,porqueaquelarecebe
destaa suafôrçae autoridade.
As dúvidassurgemquandose tratade aplicara segundaparte
do preceito:negar vigênciade tratadoou lei federal. A palavra
vigênciaserá,por certo,fonte de longascontrovérsiasdoutrinárias.
O texto da Constituiçãode 1891, consoantea reformade 1926,
admitiarecursoextraordinárioda sentençada Justiça do Estadoem
última instância,"quandose questionarsôbre a vigênci~ou a vali.
dade das leis federaisem face da Constituiçãoe a decisãodo Tri-
bunal do EstadoIhesnegaraplicação"(Art. 60, § 1.°, lIall).O con-
ceito aí consagradonão limitavaa discussãoapenasà vigência;es-
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tendia-setambémà validade,esclarecendoque a Justiça local, num
e noutrocaso,havianegadoaplicaçãoà lei federal.
Bem diversoé o texto atual,que fala em "negarvigênciade
tratadoou lei federal".Que querdizero preceitoconstitucional,em-
pregandoessaredação?MATOS PEIXOTO,escrevendosob o regime
da reformaconstitucionalde 1926,pergunta:"Mas que é uma lei
não.vigente?É umalei caducaou revogada.Que é uma lei invalida
emfaceda Constituição?t, nãoé precisodizê-Io,umalei queattenta
contraa Constituição;por outraspalavras,é uma lei inconstitucional.
Portanto,o recursoextraordinário,no casoem exame,somenteera
admissívelquandoo tribunal local recusasseaplicar a lei, por
julgá-Iacaduca,revogadaou inconstitucional.Diantedo dispositivo
claroe expressodo novotexto,era de suporque cessariamas con-
trovérsiasem torno do sentidoe alcancedo termoapp'licação,que
era, como já se disse, o tormentodos interpretesna vigênciada
Constituiçãode 1891.Consoanteo texto reformado,o recursosó
tinha cabimentopor inapplicaçãoda lei federal,quandoo motivo
dessainapplicaçãoera a não vigenciaou invalidadeda mesmalei"8.
Já para CARLOSMAXIMILlANO, "não é misterque explicitamentE
neguema existênciade um dispositivo,bastaa negaçãoimplicita,
isto é, que procedamou decidamcomose ela não existisse,deixem
de aplicar.Assim acontecequando o juiz aplica outra norma ou
guardasilênciosôbre a lei invocadaou sôbre a questãode direito
suscitada"9.
O SupremoTribunalFederalnão pensou,contudo,dêssemodo.
Em importantearesto,que traduza interpretaçãodo textoconstitu-
cional,afirmouque "paraque o recursoextraordináriosejaadmitido,
não bastaquetenhahavidofaltade aplicaçãoda lei federal.É indis-
pensávelque a faltade aplicaçãotenhasidodeterminadapor ser in-
constitucionalou não vigentea lei federal1l1o.
------
8 MATOS PEIXOTO, RecursoExtraordinário,pág. 162.
9 CARLOS MAXIMILlANO, Comentáriosà Constituição,3.a ed., n.O 404C.
10 MATOS PEIXOTO, op. cit., pág. 164. Vem desde os primórdios da Repúblicaa longa
controvérsiasôbre o conceito de "negar vigência de lei federal"; eminentesjuristas
como o ConselheiroLafayette,Ruy Barbosa,João Mendes Jr., Coelho Rodriguese fi.
gueiredoJr. (O Direito,vol. 78, pág. 161 e segs.)procuraramdar-lheum conceitoamplo.
EPITÁCIO PESSOA,comoProcuradorGeral da República,emitiuparecerafirmando:"O
recursodeve ser admitido,não só quandoa justiça local decide contraa validadede lei
federal, mastambémquandodeixa de aplicá-Iaa um casoque ela expressamenteregula"
(O Direito, vol. 96, págs. 115-116).No julgamentodo recursoextraordinárion.O 45.255,
sustentouo eminenteMinistroPRADO KElLY que:"A novacláusulanegarvigênciaequi-
vale à da Constituiçãode 1891:negar aplicação,'isto é, deixar de reconhecereficácia à
normafederal no casoconcreto.lembram-seos eminentesMinistrosdo longo, árduo, peno-
so itinerário que, na interpretaçãodo dispositivo, teve de vencer a verdade iurídica".
SEABRA FAGUNDES,no magníficostudosôbre"O PoderJudiciáriona Constituiçãode
1967" aplaude o voto do insigne Ministro PRADO KELLY que transcrevev("Revista de
Direito da ProcuradoriaGeral", vol. 16, pág. 13).
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Bemse vêr por êssee outrosjulgadosrque o SupremoTribunal
Federaladotouuma interpretaçãorestritivado preceitoconstitucio-
nal. Poderáservir tal antecedentehistóricopara esclarecero pensa-
mentoda Constituiçãoatual? Parece-nosque não.
8. O conceitode vigênciade tratadoou lei abrangera nosso
verr três planos:a) - o da existência;b) - o da validade;c) - e o
da eficácia.Na verdaderuma lei pode existire não viger. Tal é o
caso da lei que ainda não entrouem vigor ou deixou de vigorar
por ter sido revogada.Se o Tribunalaplicaumalei que não tem vi-
gorr dá vida ao que nãoexiste.Invertendoa fórmularse o Tribunal
nega vigênciaa uma lei que está em pleno vigorr descumpreo
princípiode que a lei é feita para ser cumprida.
Por outro ladora lei existermasse questionade sua validade
em face da Constituição.Figuremoso exemplode umalei tributária
que contrariao sistemaadotadopela Constituição.Emborativesse
sido votadaporcorpolegislativocompetente sancionadapeloChefe
do Executivora lei é inválida,por ser avêssaà Constituição.Ocorre
a invalidaderou porque a lei fere dispositivoda Constituiçãoda
Brasilrou porquelhe contrariao espírito.
Finalmente,a lei existeré válidarmas de todo ineficazpara
comporo conflitode interêssesurgidoentreas partes.Êsteér sem
dúvidaro aspectomaisdifícil do problemarcujasoluçãorequerestu-
do mais profundoda causasubmetidaà apreciaçãojudicial. Justa-
mentepor issoé que julgamosde bom avisodescerà análisepor-
menorizadado fenômenora fim de melhorelucidaro tema.
9. Ao proporumademandarsubmeteo autorà apreciaçãodo
PoderJudiciárioumaliderrequerendo-lheque sôbreela profirauma
sentença.A lide é um conflitode interêssesrque supõeum estado
de incertezade ameaçaou de violaçãodo direito.Cumpreao autor
expor o fato e provarque êle se subsumeà norma jurídica,que
compÕeo conflitointersubjetivocomo réu. Ao proferira sentençar
a missãodo juiz não é a de concretizarnormasjurídicasabstratas,
massim a de declararque a vontadeda lei se concretizouno fato
iurídico, no momentoem que se deu a incertezara ameaça,ou u
violaçãodo direito". .
A sentençaé um juízo lógico sob a forma de um silogismo,
contendopremissamaiorrpremissamenore conclusão12.Segundoos------
11 A sentençanão contémoutra vontade que a da lei traduzida em forma concretapelo
juiz (WACH, Der Feststellungsanspruch,pág. 34). Cf. ainda: KISCH, Beitrãge,pág. 26 e sego
12 JAIME GUASP, Juel y Hechos,pág. 12; CARNELUTTI,Sfudi, vol. \, pág. 371; STEIN,
Das Private Wissen des Richters,pág. 11; MARTY, La Distincticn du fait et du droit,
pág. 158 e sego
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melhoresvotosda doutrina,o magistrado,paradeclararo direitono
caso concreto,procedea uma operaçãoque se desdobraem três
fases. A primeiraé a diagnose,que consisteem isolar e escolher
aquelascircunstânciasque têm relevânciapara atuar a regra de
direito.A segundaé a interpretação.Verificadoo fato, cabe-lhede-
terminaro sentidoda lei quese aplicaa êle.A descobertada norma
não é um processopuramenteespeculativou acadêmicode estudo
do alcanceda normajurídica,masumaatentaanálisede sua qual:-
ficaçãono caso concreto.A terceiraé a fase da aplicaçãopropria-
mentedita. Reputadospacíficosos fatose tendoo magistradointer-
pretadocorretamentea norma jurídica,o que lhe toca é extrair
logicamentea conclusãojurídicat3.
10. Se o juiz não observaas regrasacimaindicadas,pode
cometer,nadecisãodo mérito,duasespéciesde erros:a) - umsôbre
a qualificaçãojurídicado casoconcreto;b) - outrosôbrea relação
existenteentreo casoconcretoe a normajurídica.Ocorrea primeira,
quandoo juiz, ao procederà diagnosejurídicados fatos provados,
não determinaaquelascircunstânciasque têm relevânciapara atuar
a regrade direito; verifica-sea segunda,quandoo magistradose
enganaao estabelecera relaçãode semelhançaou diferençaentre
o casoconcretojuridicamentequalificadoe a espécieconfiguradana
normalegal.Qualificaçãoiurídicaerradana primeirahipótese;falsa
aplicaçãoda lei, nasegunda14.
Há aí dois erros conceitualmentedistintos,prossegueCALA.
MANDREI,porquena sériede silogismosinstrumentaisde que nasce
a sentença,a qualificaçãojurídica constituiuma operaçãomental
pr'eparatória,que precedea aplicaçãodo direito ao fato; mas na
práticaas duas operaçõesse fundem numasó, porque,quando o
juiz faz a seleçãodo materialde fato paraqualificá-Iojuridicamente,
. tem já presentea espécielegalda normajurídicaque considera
adequadaà espécie,pelo que, no precisomomentoem que com.
pleta a definiçãojurídicado casoconcreto,reconheceque ela coin-
cide com a espécielegal e que se verificamem concretoos efeitos
quea normaestabeleceuemabstrato15.
11. Nestamesmaordemde considerações,diz CARNELUTTI,
servindo-seda estruturado silogismo,que o práticose orientana
distinçãoentreêrro de direitoe êrro de fato, levandoem contacada
um dêles;na premissamaior,êrro na posiçãoda normajurídica;na------
13 CAlAMANDREI, CassazioneCivile, vol. 11,pág. 282 e seg.; FAZZAlARI, 11Giudizio Civile
di Cassazione,pág. 71 e segs.
14 CAlAMANDREI, CassazioneCivile, vol. 11,pág. 282i AlBERTO DOS REIS, Studi in onore
di Redenti,vol. I, pág. 395.
15 CAlAMANDREI, CassazipneCivile, vol 11,pág.282.
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premissamenor,êrro na posiçãodo fato; na conclusãoêrro na ap!i-
caçãoda norma jurídicaao fato. É fácil reconhecercomoconstitua
sempreêrro de direitoo êrro da premissamaior.Se foi postauma
norma de lei (rectius,de direito objetivo; aqui lei abrangecada
categoriade fontesda normaadmitidasna ordem jurídica)que não
existeou foi negadaumanormade lei que existe,o juiz de mérito
violou a lei. É indiferentea causada falsa posiçãoda normajurídica;
trate-sede êrro de percepção,ou êrro de dedução,não mudaa sua
naturezade êrro de direit016.
O êrro tantopodeser in iudicandoquantoin procedendo.Assi
nalaCARNELUTTIque a Côrtede Cassaçãovulnerao error in proce-
dendocomotal, nãoenquantotenhalevadoo juiz inferiora cometer
o error in iudicando.Podeserque a falta de motivaçãosejaa causa
ou o índicede um defeitodo juízoe que a Cassaçãopor êssemotivo
tornepossívela reparaçãodaqueledefeito;masestaé, pelo menos
na purezada doutrina,umaconseqüênciabsolutamenteacidentalda
cassação,a qual opera por vício formal da sentençade todo inde-
pendentedo vício material;poderiae deveriadar-seainda quando
o vício da atividadenãotenhaefetivamenteprejudicadoa justiçada
decisão17.
12. Masos erroresin iudicandoe in proc.edendo,a que vimos
de aludir,poderãoenquadrar-seno conceitoconstitucionalde "negar
vigênciade tratadoou lei federal"? Sem dúvidaque sim. A expe-
riênciademonstraque nenhumjuiz, de ordinário,ousa negarvigên-
ciaa umalei queexiste,é válidae temeficácia.A Constituiçãosupõe
que êle possanegarvigênciapor êrro no iulgamento,pois de outr~
modoo seu ato assumiriao caráterde denegaçãode justiça.
Negarvigênciaé, portanto,deixarde aplicara lei sôbreque se
há questionado.Êstee não outro é o sentidodo preceitoconstitu-
cional.Negarvigêncianãose confundecoma idéiade negara exis-
tênciada lei. É não aplicá-Ia,o que pode dar-seou pela afirmação
de sua inexistência,ou de sua validadeou de sua eficáciaem re-
laçãoà lide.
13. O conceitoconstitucionalde vigên:eiade tratadoou lei
federalapresenta-semaisdificultoso,quandose tratade verificarse
o recursoextraordináriopodefundar-seem máximade experiência18,------
16 CARNELUTTI,Studi,vol. I, "ág.372.
17 CARNELUTTI,Studi,vol. I, pág.371;d. aindaFAZZALARI,op. cit., pág.63.
18 Algunsautoresempregama denominaçãomáximasou regrasde experiência(of. STEIN,
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que o juiz ou Tribunaladotoucomo premissamaior do silogismo.
SegundoSTEIN, essasmáximassão definiçõesou juízos hipotéticosde
conteúdo geral, independentesdo caso concretoque há de ser deci-
dido no processoe das suas circunstânciassingulares,adquiridas me-
diante a experiência,mas autônomosrelativamenteaos casos de cuja
observaçãosão extraídas 19.
As máximas de experiência servem para a apreciação jurídica
dos fatos, especialmentequando ela depende de juízo de valori inte-
gram por isso as normas jurídicas sempre que estas reclamam um
preceito da experiênciado que ordinàriamenteocorre. Assim as má-
ximas de experiência se tornam a própria norma jurídica. Asseme-
lhada à regra jurídica a máximade experiência,esta ocupa, no silo-
gismo da sentença,o lugar de premissamaior 2°. Estabelecida,pois,
a equiparação entre máxima de experiência e norma jurídica, daí
resultaque a violaçãodaquela pode constituirfundamentode recurso
extraordinário.
11. - LETRA "b"
14. O segundo fundamento estabelecido no artigo 114, 111,
letra "b" supõe que o juiz ou Tribunal tenha declarado a inconstitu-
cionalidade de tratado ou lei federal. Diz-se que uma lei é inconsti-
tucional quando ela, no todo ou em parte,ofende a Constituição21.O
que caracteriza,pois, a inconstitucionalidadeé o fato de a norma ju-
rídica ser contráriaà Constituição.
Ora, o fundamento do recurso de inconstitucionalidade,estabe.
lecido na letra "a" admite que a decisão recorrida tenha contrariado
dispositivo da Constituiçãodo Brasil. Trata-se,porém, de inconstitu-
cionalidade genérica, abrangendo variados atos emanados de qual-
quer dos Podêres. O seu objeto não é necessàriamentelei federal,
podendo ser lei estadual ou municipal.
Em tudo diverso é o fundamentoda letra "b". Aqui o legislador
------
op. cit., pág. 14; POLLAK, Zivilprozessrecht, pág. 480; CARNELUTTI, Prova Civile, pág.
81). Outros preferem designar regras da vida (FITTING, Die Grundlagen der Beweislast, in
Zeitschf. f. Zivilprozessrecht vol. XII, pág. 1 e seg.)
19 STEIN, op. cit., § 21.
20 CARNELUTTI, Prova Civile, pág. 80; ROSENBERG, lehrbuch, § 112; SCHMIDT, lehrbuch,
pág. 261.
21 Cf. GENÉSIO DE ALMEIDA MOURA, Inconstitucionalidade das Leis, em Revista da Facul-
dade de Direito de São Paulo, vol. XXXVII, extra, pág. 157; DUGUIT, Traité, vol. 111,
pág. 629 e seg.; DICEY, IntroduçtioniI I'~tudedu Droit Constitutionnel,pág. 433j LUCIO
BITTENCOURT, O Contrôle Jurisdicional da Constitudonalidadedas Leis, pág. 53.
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constituintelevouem contaespecificamentea sentençaquedecretaa
inconstitucionalidade tratadoou lei federal;erigiuemfundamento
autônomotal declaração,porquevisou a protegerde modo parti-
cularatosque emanamda União.
Cumpreacentuar,por último,que a matériade inconstituciona-
lidadeadquiriutal importânciaque a própriaConstituiçãodo Brasil,
depoisde declararque "as decisõesdo TribunalSuperiordo Traba-
lho são irrecorríveisll,abriu logo, quantoa elas, uma únicaexceção
ao dizer"salvose contrariaremestaConstituição,casoemque caberá
recursoparao SupremoTribunalFederalll(Art. 135).Trata-sede re-
cursoespecialou êle se reconduzà categoriade recursoextraordtiná.
rio? Na formado regimentodo SupremoTribunalFederal,publicada
a 30 de junho de 1967,dispõeo artigo 6.° que competeà Turma
"julgar,em recursoextraordinário,ascausasa que se refereo artigo
114,111,da Constituição".Aí nãose aludeao artigo135da Constitui-
ção do Brasil.O problemaestápôstoe dependeagorade interpre-
taçãodo SupremoTribunalFederal.
111.- LETRA "d"
15. Chegamosagoraao fundamentomaisdiscutível.Tôdasas
Constituiçõesanteriores(1891/1926,art.60, § 1.°,"c"; de 1934,arfo
76,111,"d"; de 1937,art. 101,111,"d"je de 1946,art. 101, 111,"d")
admitiramrecursoextraordinárioquandohouvessediversidadede in-
terpretaçãode lei federal.A Constituiçãodo Brasilsuprimiuo adjeti-
vo federal.A novidadeestáaí.
Qual fôra a intençãodo legisladorconstituinte?Ampliar :>
alcanceda letra "d", incluindonela como fundamentode recurS0
extraordináriotambéma divergênciaacêrcade interpretaçãode lei
estadualou municipal?À minguade informaçãomais pormenori-
zada sôbre as discussõeshavidasno processode elaboraçãolegis-
lativa,tomamoscomoelementohistóricoo projetoenviadopelo Pre-
sidenteda República.Nesteo artigo 112, 111,"d" tinha a seguinte
redação:lidar à lei ou tratadofederal interpretaçãodivergenteda
que lhe haja dado outro tribunal".
A eliminaçãoda expressão"tratadofederalll,que na realidade
não tinhasentido,pois só a Uniãopodecelebrartratado,deu lugar
a que restasseno textoa palavralei semo qualificativode federal.
Não teriaocorridotal cochilode redaçãofinal, se o projetoda Consti-
tuição houvesseempregadoa fórmula clássicae tradicional- tratado
ou lei federal.
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Capítulo 111
O PROCESSOE O JULGAMENTO DOS FEITOS DE
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
SUMÁRIO
16. A regrado artigo 115,§ único"e", "daConstituiçãodo Brasil
17. Competênciada Côrte Supremados EstadosUnidos.
18. Como legislao SupremoTribunalFederal.
16. O artigo 115,§ único,IIC",da Constituiçãodo Brasilpres-
creve:
"Art. 115. O SupremoTribunalFederal funcionaráem
plenárioou dividido em turmas.
Parágrafoúnico.O regimentointernoestabelecerá:
...............................
c) o processoe o julgamentodos feitosde suacompetên-
cia origináriaou de recurso".
Estainovaçãoconstitucional,cuja transcendêncianinguémpode
pôr em dúvida,resolveude vez o graveproblemada discriminação
de atribuições.Anteriormenteo SupremoTribunalFederalrecebera,
por delegaçãolegislativa,o poderde regularo processoe o procedi-
mentode certasaçõese de váriosrecursos.Mas o CongressoNacio
nal, que lhe deferiutal competência,podiaa qualquertemporetirá.
Ia. O intentodo legisladorconstituinte,ao editara referidanorma,
foi a de libertaro SupremoTribunalFederaldasvicissitudesde inter-
ferênciado Congressoem matériaque reputouser da competência
privativada cúpulado Poder Judiciário.
A origemdo princípio,consagradona Constituiçãodo Brasilno
artigo 115,§ único,"c", remontaao sistemanorte-americano.A 17.0
secçãoda lei Judiciáriade 1789autorizouque os Tribunais,nos Es-
tadosUnidos,estabelecessemtôdasasregrasnecessáriasparao desen-
volvimentoregulardos seustrabalhos;mas,nomeadamentea Supre-
ma Côrte,por diferentesatos legislativos,foi investidado poderde
disciplinaro processotantonascausasquecorremperanteela, quan
to nas ajuizadasperanteoutrasjurisdições22.
17. No direitoconstitucionalnorte-americanoé pacíficoo en-
tendimento,reconhecidoem vários julgados,que o Congressopode
conferir aos tribunaiso poder de fazer alteraçõesou aditamentos
tanto no processocomo no procedimento.Tal poder se estendeao
------
22 Cf. MUNRO, lhe Governmentof the United States,5.a ed., pág. 560; BALDWIN, lhe
AmericanJudiciary, pág. 142.
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curso do processoe a cada instância,do comêçoao fim, até que
seja proferidasentença23.
A competênciada Côrte Supremapara estabelecernormasde
direito processualderiva,nos EstadosUnidos,de leis votadaspelo
Congresso."ThatCongress",escreveWILLOUGHEY,"has the power
to provide thelaws necessaryfor the establishmento.f the
FederalCourts,for endowingthen with authorityto regulatetheir
own practiceand procedureand to issueand enforceby contempt
proceedingsthe writs and otherordersrequiredfor exercisingtheir
iurisdictionandfor maintainingtheirown dignityanelorder,thereis
no doubt"24.
18. Substancialmentediversafoi a soluçãoadotadapelodireito
constitucionalbrasileiro.Entendeuo Congresso,ao elaborara Cons-
tituiçãode 1967,que deveriaatribuirao SupremoTribunalFederalo
poder de estabelecero processoe o julgamentodos feitos de sua
competênciaorigináriaou de recurso.Nesta discriminaçãode atri-
buições,passao Tribunala exercerfunçãolegislativa,especialmente
conferidapela Constituição,que restringeassim a competênciado
Poder legislativ025.
o SupremoTribunalFederallegisla,nas matériasde sua com-
petência,atravésdo regimentointerno.O regimentoé um conjunto
de normasque disciplinama economiainternade um órgão. Enca-
rado como lei orgânicados tribunais,a sua missãoconsiste,em
grandeparte,em regulamentaratosque escapamao regimedos Có.
digos26.Mas, na verdade,não é dêsse tipo de regimentoque a
Constituiçãodo Brasilcuida no artigo 115, § único, letra"c". tste
preceitooutorgouao SupremoTribunalFederala atribuiçãoprivativa
para estabelecero processoe o julgamento,bem comoos recursos
nos casosde suacompetênciaoriginária.O que distingueo tipo co-
mumde regimentointernodaqueleque foi definido no artigo 115,
§ único,da Constituiçãodo Brasilé precisamenteo seu c.onteúdo.
Enquantono regimentointernocomuma matériaconcerneao fun-
cionamentonormaldos trabalhos,o regimentointerno,que o Su-
premoTribunal'foi autorizadoa baixar,reúneregrasde caráteremi-
nentementelegislativo.Em.uma palavra,o regimentotem o valor
de lei27.
------
23 W. Me KINNEY, FederalStatutesAnnotaded,2.a ed., vol. XI, pág. 87.
24 WILLOUGHBY,Principiesof the ConstitutionalLaw of the United States,2.a ed., pág. 553.
25 Cf. COUNTRYMAN,The SupremeCourt, pág. 78; POVINA, Manual de Ia ConstituciónAr.
gentina,n.O 838; THEMISTOCLESCAVALCANTI, A ConstituiçãoFederalComentada,vol. li,
pág. 312.
26 COSTAMANSO, O Processona SegundaInstância,vaI. I, pág.68 e sego
27 Cf. ANTONIO GONÇALVES DE OLIVEIRA, Novos Aspectosda Competênciado Supremo
Tribunal Federal(Revistade Direito Administrativo,vol. 92, pág. 3 e seg.).
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CapítuloIV
AS EMENDASREGIMENTAISDE 30 DE AGÕSTO
DE 1963 E DE 17 DE MARÇO DE 1967
SUMÁRIO
19. O nôvo estilo firmadopelo SupremoTribunalFederal.
20. O .artigo9.° da ReformaRegimentalde 30 de junhode 1967.
19. A emendaregimentalde 30 de agÔstode 1963trouxe,
entre outra~importantesinovações,uma disciplinacompletaacêrca
do modode procedernas causasde conhecimentodo SupremoTri-
bunalFederal.Trata-sede um nôvoestilo,quedeterminaa formade
postuiarperanteo maisaltoTribunaldo País28.Bemandouo Supre-
mo TribunalFederalao editá-Io,prescrevendoaos advogadosa sua
rigorosaobservância.Por largatradição,os requerimentose demais
peçaselaboradaspelosadvogadosobedeciamàs normasconsagradas
pelosCódigosde Processo.Emboraescritosem conformidadecom a
lei, careciamde sentidoprático;eramgeralmentepetiçõeslongas,re-
cheadasde citaçõeseruditase feitassem o cuidadode precisar':)5
pontosfundamentaisda controvérsia.Reproduziam,de ordináriortodo
o arrozoadoda demanda.
As causas,quando sobem ao SupremoTribunal Federal me-
dianterecursoextraordinário,já estãojulgadaspelasinstânciasinfe-
rioresrque liqüidamas questõesde fato e só proporcionama dis-
cussãodas questõesjurídicasno plano do direitofederal. Para pôr
côbroàsexplanaçõesinúteisou ociosasrestatuiua emendaregimental
observânciadas seguintesregras:
"Artigo 1.0. As petiçõesiniciais,contestações,recursos,
arrazoadose memoriaisdequalquernatureza,dirigidosao
SupremoTribunalFederalou a qualquerdos Ministros,
devemconter,em capítulosou parágrafos,os seguintes
elementos,nestaordemde colocação:
J. - Exposição.Relat6riosucinto das etapas e incidentes
do processoe dos fatosa queo mesmose refere,no que
fôr de interêsseparao julgamento.
11. - Cabimento.Naturezada peçarcom citaçãoda nor-
ma jurídicaem que se apóia.
111.- Oportunidade.Demonstraçãosucintade ter sido o
pedido ou recursoapresentadono prazo legal, com re-
------
28 Sôbre o estilo do fôro, ver JOÃO MENDES JúNIOR, As Formasda Praxe Forense,em
"Revista da Faculdadede Direito de São Paulo", vol. XII, págo39 e segs. (reproduzido
em Direito Judiciário Brasileiro,4.a ed., pág. 445 e segs.).
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missãoàs fôlhasdosautosou aosnúmerosdosdocumen-
tos que o comprovam.
IV. - Decisõesou atos impugnados.Citaçãoprecisa,in-
clusivequantoàs fôlhasdos autos,das decisõesou atos
impugnados.
V. - Questõesapresentadas.As tesesou proposiçõesde
direito sustentadasna petição,arrazoadoou memorial,
enunciadaseparadamenteemformasucinta,podendoser
referidasas circunstânciasou particularidadesdo pro-
cesso.
VI. - Direitoaplicável.Indicaçãodas normasde direito
que a parteconsideraaplicáveisao caso,fazendoprova
do teor e vigênciado direito estadualmunicipale es-
trangeiro.
VII. - Precedentesiudiciais.Indicação,com precisare-
ferênciaàs fontes,dos julgadosque a parteconsidere
favoráveisà suasustentação.
VIII. - Argumentação.Demonstraçãodas proposições
ou tesesafirmadase da legitimidadeda pretensãoda
parte,pela maneiraque o signatáriojulgar maisadequa-
da".
Estasregrasnãoexcluemsenãoquecompletamasoutrasforma-
lidadesexigidaspelosCódigose leis.
20. Em correspondênciacom êste estilo, entendeuo Supre-
mo TribunalFederalque o relator,salvoem se tratandode habe'as
corpus,pode arquivarou negar seguimentoa pedido ou recurso
manifestamenteincabível,apresentadofora de prazo,que contrarie
a iurisprudênciapredominantedo Tribunal,ou seia evidentea sua
incompetência29.
Estaprovisão,de caráterjurisdicional,tem o méritode aliviar
a sobrecargadas sessõesde julgamento,eliminandode plano um
númeroconsiderávelde recursos,de modo que só sejamincluídas
em suas pautasas causasque merecessemefetiva apreciaçãopela
Turmaou pelo plenário.
Emboratal soluçãoseja acertadasob o aspectojurídico,é de
se receiarse correspondeàs peculiaridadesda realidadenacional.
O Paísé imenso.O DiárioOficial,quepublicao despachode arqui-
vamento,cheganos Estadoscomgrandeatraso.Para acompanharo
------
29 Emendaregimentalde 17 de marçode 1967,republicadaa 30 de junho do mesmoano,
art. 9.°.
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recursoextraordinário/tem o advogadonecessidadede manterum
representante/de modopermanente/em Brasília/sobpenade ignorar
o despachode arquivamento/de que só terá notíciadepoisdo de-
cursodo prazopara interporrecursoregimental.
O que tranqüilizaos espíritosé que os Ministrossó se servem
de tal podercomgrandeprudência/ou melhor/nos casosprevistos
no artigo9.°/ que aplicamcom rigor.
CONCLUSÕES
11.
Em face do exposto/podemosextrairas seguintesconclusões:
I. O conceitode vigênciaabrangeo direito federal em três
planos:
a)o da existênciajb) o da validadejc) e o da eficácia.
Negarvigênciaé/ pois/deixarde aplicá-Ioao casoconcreto/
o que podedar-seou pelaafirmaçãode suainexistência/ou
de suainvalidade/ou de suaineficáciaemrelaçãoà lide.Os
erros do julgamentopodemser in iudicandoou in proce-
dendo.
A declaraçãode inconstitucionalidadede tratadoou lei fe-
deral foi elevadaà categoriade fundamentoautônomode
recursoextraordinário.
111. O dissídio jurisprudencial/que fundamentao recursoex-
traordinário/só pode versarsôbre lei federal.
As emendasregimentais/que dispõemsôbreo processoe
julgamentodos feitosde competênciado SupremoTribunal
Federale seusrecursos/têmfôrçade lei.
IV.
